Com a palavra, Maria Pankararu. (entrevista completa)
O primeiro encontro foi meio às pressas, no dia da defesa de sua tese, intitulada “Afoyé, a língua do povo do mel”, a qual lhe rendeu o título de doutora em lingüística pela Universidade Federal de Alagoas (Ufal). Tudo bem que eu gosto da vida acadêmica – não é à toa que faço mestrado – mas em alguns momentos da defesa me sentia meio perdida no meio de tantas especificidades. E não era a única: uma parte da platéia que assistia à explanação de Maria Pankararu estava lá para mais para privilegiar o acontecimento, presenciar a primeira vez que uma índia chegava ao mais alto grau de formação acadêmica. Alguns outros, jornalistas de uns quatro ou cinco veículos, aguardavam o momento de ter sua entrevista concedida. Para eles, a espera de quase quatro horas de defesa parecia ainda mais complicada. Todo mundo sabe que jornalista quer tudo sempre ali, na hora. Mas universidade tem regras, e os interessados sentaram a bunda na cadeira. Esperamos, assistimos. Quando terminou, cada qual que puxe a Maria para um lado: dois minutos, duas ou três perguntas, matérias na TV, outras no jornal Eu queria um pouco mais que isso, achei que Maria parecia um pouco atordoada com aquele assédio todo, e me senti uma invasora de privacidade. Consegui, nesse dia, resposta para quatro perguntas e um telefone para entrar em contato e conversar melhor depois. Seria muito óbvio falar da Maria doutora. Melhor deixar a doutora Maria falar. O telefone ficou mudo por alguns dias, sem contato. Fiquei sabendo, no segundo encontro, que ela tinha ido à sua aldeia, em Pernambuco, comemorar junto aos seus. No fim de abril, ela atendeu a chamada, e marcamos na biblioteca da Ufal. Era pra ser uns vinte minutos de conversa, mas rendeu bem mais. Tanto que fiquei com pena de editar, mas enfim, o banco de cultura do overmundo tem várias utilidades e achei que essa seria uma boa: quem gostar do que está no overblog e quiser conhecer um pouco mais do que a Maria tem a dizer, era só entrar aqui. Mas deixando o blábláblá da Tatiana de lado, vamos ao blábláblá com a entrevistada...
Para começar, Maria, eu queria que você falasse um pouco da sua trajetória, o que te levou a escolher os caminhos da universidade... 

Bom, vou tentar fazer um resumo. Primeiro eu fiz história em Arcoverde, que era um curso por paixão mesmo. Ainda no ensino fundamental eu tive professores que me faziam viajar na história. Eu sempre pensei em fazer esse curso por conta disso, dar continuidade a essas viagens, digamos assim. Fiz lá na Faculdade de Formação de Professores em Arcoverde, depois eu vim para Maceió. Porque quando eu terminei, eu estava lá ensinando e tal, mas eu queria mudar de vida, ter outras perspectivas, melhorar profissionalmente, ter mais alguma coisa para poder contribuir com o meu povo. E vim para Maceió. Como eu era e sou professora, fiquei muito na dúvida de qual curso iria fazer, mas achei que seria melhor eu fazer pedagogia, pelo fato de já estar atuando, de ter tudo a ver com meu campo profissional. Fiz pedagogia aqui pela Ufal. No meio do caminho, eu conheci as minhas orientadoras, as professoras Januacele Francisca da Costa e Adair Palácio. A professora Adair Palácio foi orientadora dessa minha outra orientadora, da professora Januacele. Comecei a apresentar trabalhos com elas, a discutir questões como o caso do português falado pela minha comunidade, a participar dos encontros que elas iam, a me envolver na lingüística. E fui me apaixonando. Quando eu terminei a graduação, aí Januacele disse: “por que você não tenta fazer um mestrado na área de lingüística?”. E me deu as orientações para eu fazer o projeto.

Isso foi em que ano?

Foi em 98. Eu terminei o curso em 97 e em 98 eu já entrei no mestrado, foi direto. Tinha a possibilidade de ela me orientar, e acabei fazendo o projeto meio assim, pra ver no que ia dar. Acabei passando, e fui encarando essa nova área do conhecimento, o que para mim foi um grande desafio, porque pedagogia não tem nada em comum com a lingüística, né? Então fui aprender um monte de coisa, partindo do zero praticamente. Não do zero porque a gente sempre tem algum tipo de conhecimento. Mas em termos de teoria foi realmente a partir do zero. E depois a professora Adair Palácios também me orientou, aliás, ela me orientou literalmente, porque a Januacele estava viajando na época, estava terminando o doutorado. Depois do mestrado eu fiquei empolgada, claro, e pensei em fazer o doutorado na área de análise e descrição de uma língua indígena brasileira, já tinha definido esse tema.

E o seu mestrado, o trabalho de conclusão de curso, enfim, seus outros trabalhos acadêmicos tiveram essa ligação com a questão indígena?

Olha, quando eu fiz a pedagogia não tinha essa norma de apresentar TCC. Mas desde o meu curso de história lá em Arcoverde eu já trabalhava com essa questão. Eu sempre tive essa preocupação de ou estudar ou fazer a análise de alguma situação de meu povo mais particularmente e de aprender mais... até porque eu sou professora da Funai, trabalho com questões indígenas, com educação escolar indígena, acho que eu tenho a obrigação profissional e étnica de conhecer as questões indígenas relacionadas à educação e também de um modo geral. Isso eu sempre me preocupei e procurei fazer, independente da universidade.

E com relação ao seu povo, como é a sua relação com ele hoje, como foi durante esse processo... eu queria que você falasse um pouco mais sobre os Pankararu.

Só para situar geograficamente: a minha comunidade fica no alto sertão de Pernambuco, nos municípios de Petrolândia, Tacaracu e Jatobá. É uma população em torno de quatro mil indígenas na aldeia, porque os Pankararu estão muito espalhados, tem um grupo que está lá em São Paulo, um grupo grande até. Se você for na minha comunidade, vai ver que aparentemente é uma comunidade rural como outra qualquer, mas que tem um grande diferencial: nós ainda mantemos com muita fortaleza, ainda são muito fortes os traços culturais. A gente tem danças, cânticos, tem vários rituais. Então é isso que nos torna diferentes das sociedades rurais não-indígenas. Mas assim, a minha comunidade tem luz, tem energia elétrica, algumas casas têm água canalizada, todas as casas são de alvenaria. Então foge bastante daquele estereótipo que as pessoas têm em relação aos indígenas. Mas é uma visão errada, porque a diversidade indígena é tão grande no Brasil, que têm índios assim como o meu povo, que vive nessa situação; e têm tribos ainda que não tiveram nenhum contato com a sociedade nacional. O meu povo já tem quinhentos anos de contato, mais de 500 anos já, a gente adquiriu muitos hábitos da sociedade dominante; e outros povos nem tanto. A sociedade dominante, digo, a sociedade rural pobre, marginalizada, porque os Pankararu têm um poder aquisitivo muito baixo, têm muitas necessidades, têm problemas com a questão da terra, com a questão do atendimento à saúde, a educação ainda está muito a desejar...

E era justamente sobre as questões dos estereótipos que eu ia perguntar agora. É algo ainda muito presente na nossa sociedade, aquela coisa de que índio tem que viver isolado da sociedade... E a partir do momento em que ele tem contato com outros povos, é como se ele deixasse de ser índio aos olhos das outras pessoas. Como você vê e sente isso, você que é uma índia que se diferencia de todo esse perfil?

Pois é... é uma coisa assim, engraçada. Engraçada para não dizer triste. Primeiro porque a partir do contato o que foi feito para os índios de modo geral? Nos vestiram, nos impuseram uma outra religião, nos impuseram outros valores ideológicos e culturais. Assumindo parte desses valores, a gente nem é índio, do ponto de vista de algumas pessoas, e nem é branco. Porque eu acho que dificilmente alguém ia me considerar branca. Eu tenho um monte de traços do meu povo que me identifica, que eu me identifico. E sou reconhecida por eles e por outras pessoas da sociedade como indígena. Agora, uma outra coisa que acontece, e que os índios acabam dando muito valor a isso, e eu particularmente condeno, é o seguinte: toda a sociedade, ela é dinâmica no seu processo histórico. Todas as sociedades mudam historicamente. Se você for pensar do seu ponto de vista pessoal, a sua criação, seu jeito de ser, de vestir, é diferente de 10 anos atrás, da geração da sua mãe, da geração da sua avó. Isso é normal, porque o mundo está mudando, o mundo evolui a cada dia. Então isso acontece também com as sociedades indígenas. Claro que talvez menos gradativamente em algumas situações, em outras nem tanto, por conta do contato. Se é natural, se é inerente às sociedade humanas mudarem, por que as sociedades indígenas têm que se manter como sociedades estáticas? Só na cabeça de algumas pessoas, que acham que o índio tem que estar lá, sempre imóvel e estático socialmente ou historicamente falando. Se a gente for pensar em uma situação em contrário: se você for para a minha comunidade, pode até se pintar, pode dançar com a gente, mas você não vai ser índia por isso. Do mesmo modo, eu estou aqui nessa sociedade, estou na universidade, uso jeans, moro em apartamento, mas isso não tira de mim a minha essência, a condição étnica de ser índia pankararu. Mas o que muitos índios fazem é entrar nesse jogo. Há uma discussão aí que alguém até já me perguntou, uma jornalista, não sei qual o veículo, o que eu achava desse movimento que está acontecendo lá no Rio Grande do Sul, dos índios quererem voltar para a aldeia, ficar na comunidade. É como se houvesse um retrocesso. Aliás, retrocesso é um termo muito pesado, mas como se fizessem um caminho de volta para a aldeia. Eu acho que na medida em que as pessoas querem e podem fazer isso, tudo bem. Agora, o que a gente não pode é querer fazer esse caminho de volta para dar satisfação para essas pessoas que acham que a gente não deve mudar. Porque aí a gente está indo contra as leis da sociedade, da construção e reconstrução da humanidade, que é o que está sendo construído por gerações e gerações.que vão nascendo, vão inovando, vão avançando.

No dia da defesa da sua tese, você tinha colocado essa questão de que há o interesse dos índios, citando o caso específico dos ofayé, de preservação da sua cultura. Como você vê que acontece esse processo? Logicamente, são inúmeros povos e comunidades, não dá para você fazer um mapeamento, mas de uma forma geral, como é que isso se dá?

Acho assim: como cada povo é um povo, vive uma realidade, tem uma visão de mundo diferenciada, então cada povo tem uma resposta para isso, tem alguma forma de tentar se manter. Acho que a cultura dos povos indígenas é como qualquer ser humano tentar sobreviver. É uma coisa tão forte em cada um de nós, de manter a todo custo algum sinal, alguma marca de identidade, que isso é até inconsciente. Tem alguns casos que são conscientes, como é o caso da escola, dos professores, que têm esse papel de ajudar as comunidades indígenas a elevar a auto-estima lingüística e culturalmente falando. Nos ofayé, por exemplo, têm duas famílias que se recusam terminantemente a falar português. Tem um casal com um filho, o filho fala português, mas com a mãe só fala ofayé; e um casal de velhinhos, a velhinha morreu recentemente. Quem conversava com eles tinha que ser só na língua. Então, sabe essa coisa de se segurar em qualquer situação, circunstância, oportunidade, para manter aquela identidade? “olha, eu sou ofayé, eu tenho que falar ofayé, eu tenho que falar a minha língua”. A mesma coisa acontece em outras situações com outros povos indígenas. Os pankararu, que são o meu povo, têm muito orgulho da cultura, de dançar, de cantar. Eu digo que nós temos até um certo exibicionismo nisso (risos), mas eu acho que é uma forma de você resistir, dizer assim: “ó, eu sou diferente, porque eu tenho a minha dança, o meu jeito de ser, o meu jeito de acreditar, de praticar a minha religião, de ver o mundo. O meu jeito é esse. E é esse jeito que eu quero manter, que eu quero que meus filhos cresçam”. As crianças no meu povo desde pequenininhas vão participando das coisas, já vão vendo. Vão assimilando a cultura naturalmente, e isso acontece em muitas comunidades. Então posso dizer pra você: não há uma forma específica, uma forma única de preservar a cultura, ela pode se dar na interação do dia-a-dia dos membros da comunidade, que vão transmitindo às gerações mais novas essa cultura, os valores, a história; pode se dar na escola, e a escola é um elemento novo nesse caminho, porque a escola sempre trabalhou a serviço de construir essa imagem do índio, a serviço da sociedade dominante, na qual o índio sempre é visto como um elemento do passado, ou um elemento estereotipado. Isso mesmo dentro das próprias comunidades, porque até a Constituição de 88 a gente tinha uma legislação e um comportamento que nos direcionava a isso. Como se os índios a partir do contato, da convivência com os outros, fossem deixar de ser índios por assimilar os costumes e valores da sociedade dominante. A escola também tinha esse papel de trabalhar isso. Só que não foi o que aconteceu. A maioria dos povos indígenas, mesmo com essa política, acabou reforçando mais ainda os valores, identificando-se mais ainda como índio; mesmo, claro, assumindo alguns traços da cultura dominante da sociedade nacional.

Fale um pouco mais do seu trabalho, da sua tese. Como foi a sua relação com os ofayé, o contato...

Quando eu me propus a estudar o ofayé, eu tive dois pontos básicos em questão. Primeiro que quando eu entrei no doutorado, eu não sabia que povo eu iria pesquisar. Já tinha delimitado o meu objeto de pesquisa, que seria a descrição de uma língua indígena brasileira, esse foi o nome do meu projeto, porque ainda ia procurar um povo para pesquisar. O que eu queria era que a língua tivesse sido pouco estudada ou que não tivesse nenhum estudo ainda, e que estivesse sendo ameaçada de extinção. E, preferencialmente, que fosse do tronco macro-jê, mas isso aí seria um item não completamente fechado. Aí eu tive a oportunidade de participar de um encontro de técnicos da educação em Brasília, técnicos da Funai. E conheci o pessoal que trabalha com índios do Brasil inteiro, com educação, incluindo o pessoal que trabalha com os ofayé. Teve uma hora de apresentação, eles falaram que os ofayé estavam em uma situação muito difícil, que a língua estava muito ameaçada, estavam precisando de pesquisas nesse campo. E casou com o que eu queria: era uma língua pouquíssimo estudada, a língua só não, a sociedade ofayé é muito pouco estudada. 

Hoje existem quantos ofayés?

Hoje tem 46 ofayés e 11 falantes. Mas na comunidade vivem 76 pessoas por conta dos casamentos interétnicos. Então, ofayé é pouco estudado, é do tronco macro-jê e também é uma língua ameaçada, porque só tem 11 pessoas falando.

Ela já foi considerada extinta, não é?

Já, já. Tanto o povo quanto a língua foram considerados extintos. Primeiro por Darcy Ribeiro, que visitou a aldeia em 48, encontrou duas famílias de ofayé e achou que por só ter encontrado essas duas famílias, culturalmente os ofayé estariam extintos. Em 68, a Sarah Gudschinsky conheceu também esse mesmo grupo e acabou enfatizando essa idéia de extinção do grupo apresentada por Darcy Ribeiro. Só que os ofayé tinham como estratégia de sobrevivência se espalhar. Eles perderam as terras, foram escravizados, morreram de doenças, de fome, uma série de mazelas. A Sarah achou que seriam só essas duas as únicas famílias e considerou a língua extinta. A língua e o povo. Durante vinte anos, ou mais ou menos isso, os ofayé se espalharam nas fazendas, formaram grupos de pesca, pequenos núcleos familiares, e ninguém mais ouviu falar deles. Nem a academia, nem o próprio órgão governamental. E alguns índios também me disseram que eles sequer sabiam da existência da Funai. Estavam lá, à toa. Foi depois que eles conseguiram o contato. Alguém da cidade de Brasilândia os viu lá perambulando, passando fome, uma situação de muita miséria. Aí a Funai foi a Brasilândia e os convidou para ir para uma outra área indígena, pra uma área dos kadiwéu. E eles foram bastante iludidos, porque viviam em uma situação de miséria, as terras deles foram totalmente tomadas pelos criadores de gado. Com a proposta da Funai de levar para outra área, de ter terra para plantar, de ter caça, de ter pesca (os ofayé eram coletores e caçadores), eles acharam que seria uma vantagem fazer isso. E a Funai levou os ofayé para a comunidade indígena dos kadiwéu. Só que os kadiwéu culturalmente são povos dominadores de outros povos. Então, por mais de 10 anos os ofayé foram subjugados, no começo da década de 70. Submetidos a uma condição humilhante até. Porque além dos kadiwéu, que eram os donos das terras, dominadores culturalmente, tinha os posseiros. Então, tanto os ofayé quanto os Kaiuá – outro povo que tinha sido levado para lá - foram brigar pela posse da terra. Quando os ofayé deixaram o lugar, tiveram que sair fugidos, preferiram retornar para Brasilândia, porque lá pelo menos eram só os fazendeiros. Lá nas terras eram os kadiwéu, eram os posseiros, era um monte de gente contra eles. A violência era maior. Tentando resumir: depois disso, eles conseguiram parte do território. Com muita luta, depois de muito tempo debaixo de lonas, vem pra cá, vai pra ali... isso o grupo que restou, né? Porque no meio do caminho morreu meio mundo de gente de fome, de doença... então eles conseguiram uma parte de uma fazenda, como indenização, porque a propriedade deles foi inundada por uma usina. Eles compraram essa parte da fazenda, mas que não tinha rio, só tinha mata, a terra era ruim, eles não tinham como pescar, como plantar. E por ser uma terra que não tinha água, tinha pouco animal. Os ofayé ficaram em uma situação de extrema miséria. Quando eu cheguei lá para começar a fazer a pesquisa, eles estavam ainda nessa situação, e dependiam de cestas básicas para sobreviver. Mas no meio do caminho da minha tese, eles conseguiram comprar, ou melhor, retomar comprando, ainda por conta da indenização, parte do antigo território. E aí nesse lugar tem um riacho, e eles já têm vários projetos: estão desenvolvendo uma agricultura comunitária... a economia do ofayé é de base coletiva. Eles têm um criatório de peixes, fizeram um criatório de frangos. Enfim, um projeto que dá uma certa auto-sustentação para eles. Agora eles estão numa situação bem melhor do que estavam antes. Em relação à língua, quando eu cheguei na comunidade, eles sabiam da necessidade da preservação, queriam isso, só que por conta dos preconceitos e da invisibilidade que até hoje têm, tinham muitos pais que não queriam ensinar a língua para as crianças. Porque eles iam para a cidade e tinham que falar português, e muitos achavam que a língua seria mais uma barreira para aumentar o preconceito contra as crianças. Seria uma forma de evitar o preconceito deixar de ensinar o ofayé. O que é um engano. 

E nesse processo, teve importância o fato de você ser índia? Isso influiu, facilitou seu trabalho?
No começo foi meio complicado, porque os ofayé já foram tão massacrados no decorrer da história deles, que no começo eles estavam extremamente desconfiados. Até porque, eu precisei passar por alguns obstáculos para ir para a comunidade, por conta de outras pessoas, outras situações. Geralmente, a gente pesquisar em uma comunidade é difícil, porque você tem dificuldade de acesso, tem que ter toda uma formalidade pra ir lá. Formalidade de você ter que ter um documento do povo para você ir lá fazer pesquisa – o que eu acho justo, né? – e passa por um processo muito grande na Funai. Eu sou funcionária da Funai, sou professora indígena, mas eu tive que fazer todo o caminho que qualquer pesquisador faz. Então, assim, é uma dedicação muito grande, uma burocracia muito grande. Mas isso não foi impedimento não. Passada essa desconfiança nos primeiros dias, a gente acabou criando laços. Eu acho que o fato de eu ser índia de certa forma contribui porque há uma certa cumplicidade entre mim e os ofayé, e entre os índios de um modo geral. Eu trabalho aqui na Funai com professores indígenas, então eles claramente dizem que querem ouvir o que eu tenho a dizer a respeito de alguns temas. Dizem declaradamente que eu sou parente, e que é bom confiar nos parentes. Eles confiam na minha palavra, na minha opinião. Mesmo que não acatem, mas é uma forma de discutir sem acanhamento, sem nenhum tipo de mentira ou de querer tirar proveito da situação. Claro que tem alguns não-indígenas que têm esse papel. Mas eu acho que no meu caso, pelo menos na minha experiência, é muito comum essa cumplicidade entre indígenas.

Já havia tido alguma tentativa de revitalizar a língua ofayé?

Já . Teve o pessoal da Universidade de Araraguara, que fez uma cartilha. Já tinham sido iniciados alguns trabalhos voltados para a educação escolar indígena. Só que é assim: vai alguém lá, faz alguma coisa, não acompanha. A cartilha que foi feita, os ofayé achavam que não iria dar certo, que tinha problema de escrita mesmo, que não estava certo do jeito que estava. O resultado foi mais um trabalho escolar sem utilidade. E também por conta desta forma de preconceito que às vezes é velado, mas às vezes nem tanto. Eu mesma ouvi de uma mulher “Olha, que bugrinho bonitinho”. Lá os índios ainda são chamados de bugres, eles mesmos acham terrível, eu acho terrível. A minha informante disse que um dia destes a filha dela brigou de tapa e tudo porque foi chegando na escola e os coleguinhas disseram: “Lá vem a bugrinha!”. Horrível, né? Quando não é esse preconceito escancarado, há um preconceito velado. Quando os ofayé chegam na cidade, eles ficam nas praças, separados mesmo. E isso é muito comum nas cidades que têm indígenas. Há uma separação nítida, uma invisibilidade dos índios, não se fala nos índios. Quando se fala, nós somos os bêbados, os preguiçosos e todos os termos mais pejorativos, que também têm nas outras sociedades, mas é só este lado negativo que dá visibilidade ao índio.

Toda esta história de sofrimento dos ofayé pode ter criado essa desconfiança sobre as pessoas que vinham de fora para tentar ajudá-los. Como você sentiu isso? 

Senti, sim. Logo no começo, senti. Eu tive uns problemas já com o pessoal da Funai de lá. Eu acho que eles ficaram um pouquinho enciumados. Não todo mundo, uma pessoa ou duas. E eles (os ofayé) também eram muito desconfiados no começo, porque muita gente vai lá fazer a pesquisa e vai embora, some, não dá nem notícia, não diz o resultado. Eles acham isso ruim, eu também acho. E a outra coisa é que eu fui primeiro com a Funai, e a Funai foi quem os levou para os Kadiwéu, então não é bem vista por eles. Eu sou índia, e quem estava na frente do órgão naquela época era um índio Terena. Eu era pesquisadora, e os pesquisadores iam lá e não davam respostas nenhuma a eles, não davam satisfação, como se fossem meros objetos de pesquisa, eles tinham esta idéia de pesquisador. Então houve uma desconfiança muito grande deles por conta de toda esta história que eles já tinham passado. Só que acabou muito rápido, como eu já disse. Eu passei uma semana lá, conversei muito, visitei todo mundo, senti um pouco o grupo, eles também me conheceram. Tomamos muito terere e já iniciei um pouco do trabalho, procurando saber como estava a língua. Porque quando eu fui para a aldeia, fui com a leitura da Sarah. O livro dela é de 1974, e dizia que a língua tinha sido extinta. E eu tenho experiência no Nordeste, onde o único povo que fala a sua língua, que mantém a língua viva é o funior de Águas Belas. Os outros índios não têm língua e morrem de vontade de ter, tem povo que diz que tem, jura que tem, que fala, mas até agora ninguém provou nada. No meu povo mesmo, tem gente que diz que os pankararu têm língua, mas não têm. Eu tenho certeza porque eu sou de lá e convivo com eles... Então eu pensei assim: será que não é o mesmo que acontece aqui no Nordeste, de querer ter a língua, já que esta lingüística foi lá em 1974 e disse que não existe? Então eu fui também com esta intenção de investigar para ver se realmente era uma língua funcional. Felizmente ainda tinha falantes, eu fui apresentada a uma deles (a professora Marilda de Souza, que estava em Maceió para assistir a defesa da tese de Maria) e combinei de ela me fornecer os dados da língua. Ela perguntou se eu ia me comprometer de voltar, de conversar, de compartilhar do trabalho. Eu disse que sim, e de certa forma acho que o fato de ser índia ajudou, por mais desconfiados que eles ficassem. No entanto, eu disse que estava em outro lugar, que a minha postura seria outra, que era diferente da situação vivenciada por eles no passado. Aí eles passaram a acreditar em mim, a confiar.

Quanto tempo você passou lá?

Uma semana nesse primeiro período. Depois eu voltei, passei mais uma semana. Fiz cinco viagens ao todo, em períodos variados de permanência na comunidade. O período mais longo que eu passei foi dois meses e meio, quase que sem ir na cidade, porque queria conhecer como era o modo de vida dos ofayé, como era a visão de mundo, até para eu tentar entender a língua, né? Porque a língua está muito relacionada à sua visão de mundo, a língua diz tudo de um povo, da sua cultura, da história, dos valores... Eu queria ver e tentar entender essa relação. Aí eu fiquei lá esse tempo. Teve outras viagens em que passei quinze dias, nas três outras vezes que eu fui.

Quando você apresentou a tese, chegou a citar a questão da influência que a língua portuguesa já tem na língua ofayé (Maria se referiu a um pronome possessivo que corresponderia ao meu, não usado antigamente, pois não havia posse individual, tudo pertencia a comunidade). Como você vê essa relação de influência? Porque muito já se perdeu da diversidade lingüística do País...

Olhe... essa situação de mudança, de você pegar termos de outra língua, pegar comportamentos de outras culturas é uma coisa corriqueira, é uma situação muito comum em qualquer sociedade. Se você vive em contato com outros, acaba adquirindo traços daquela outra cultura, daquela outra língua. Então é uma coisa que acontece naturalmente, faz parte das sociedades humanas.

Qual a importância da preservação de uma língua para a cultura de um povo indígena?

Ah! É muito importante... Primeiro porque a língua traz muitos traços da cultura, do comportamento social do grupo. A língua revela como é a visão de mundo daquele povo. A manutenção é uma forma de deixar as marcas de identidade que aquele povo tem. A língua mostra muito do povo, e como a maioria das comunidades indígenas declaradamente quer manter a cultura, manter a língua é um fator relevante para se que se mantenha ainda essa condição de identidade étnica. Acho que as línguas indígenas são um grande marcador dessa identidade.

A cultura indígena é de forte tradição oral. Quando se introduz a escrita, isso altera a cultura ou é uma ferramenta para mantê-la?

Olhe, que altera, altera, isso é inegável. Mas eu acho que é uma ferramenta. Nas condições em que está a língua ofayé, por exemplo, é necessário e eles querem isso. O projeto é meu, mas é com o respaldo dos ofayé. Quando eu fui para a comunidade apresentar o meu projeto, eles disseram que queriam algum retorno, que queriam escrever a língua porque ela está se perdendo. E de certa forma, a língua escrita vai trazer um status, não só pro ofayé, mas para qualquer língua indígena, ela vai estar no mesmo patamar de igualdade, concorrendo com o português, que tem tradição escrita. O português é a língua dominante, é escrito em prosa e verso... é como se fosse um parâmetro para os índios eles também terem a sua produção escrita, poder escrever a língua. Geralmente as línguas indígenas estão em um patamar de inferioridade. Primeiro porque o português é imposto: os índios assistem novela, ouvem rádio, vão para a escola, e tudo é em português. E a língua indígena estava ficando relegada ao último plano. Com a escrita, acho que essa língua vai ter mais importância para eles. É algo assim: “a minha língua também pode ser escrita, também pode produzir textos escritos”. Dá esse valor, dá mais importância.

Tem uma questão interessante que é como a imprensa tratou o fato de você ser a primeira índia doutora... isso tem um peso simbólico grande. Mas para você, o que isso representa?

Para te falar a verdade, eu fiquei um pouco assustada (risos), porque eu não imaginava que fosse dar tanta repercussão. Mas ao mesmo tempo eu reconheço que é um fato inédito no Brasil, as pessoas não são acostumadas com isso, geralmente nos vêem na posição de submissão, de passividade, de estar sempre ocupando os espaços mais inferiores da sociedade. Acaba provocando um certo estranhamento em todo mundo. É um caminho difícil, mas eu estou muito feliz por ter conquistado esse título.

E como a sua comunidade, os pankararu, ou para os o ofayé, qual o significado? Como eles recebem isso?

Para os Pankararu foi uma festa. Porque logo que eu terminei aqui eu fui para casa. E todo mundo foi lá me abraçar, dizer o quanto estava feliz. E não foi só na minha aldeia: foram os pankararu de São Paulo, vários povos indígenas... recebi alguns e-mails dizendo o quanto as pessoas estavam felizes com a minha vitória, que essa vitória não era minha, é uma vitória coletiva dos povos indígenas e que o caminho é esse. Se a gente tiver chance, a gente vai longe. Tem muita gente que não acredita na competência do índio. Até hoje tem o estatuto do índio, que é do tempo da ditadura militar, acho que é de 68, que reza que o índio é parcialmente capaz. É como se ele fosse de menor, e que a Funai que tem que cuidar... embora a legislação já esteja mais avançada, ainda tem esse estatuto que tá lá, que reza isso. Então é também uma forma de dizer para todo mundo que nós somos capazes, que se a gente tiver oportunidade, vai longe. E na verdade é o caminho que os povos indígenas estão brigando, porque a gente está brigando por autonomia, e autonomia em vários sentidos. E o caminho do conhecimento universalmente construído é uma possibilidade de a gente ter essa autonomia e ser cidadão, como todo mundo quer e merece. Estamos em uma sociedade onde as desigualdades ainda são muito gritantes, as populações indígenas têm muitos problemas, estão à margem, realmente. A gente estudando, tentando melhorar, refletindo mais sobre o mundo, sobre a vida, sobre a sociedade, melhoramos como pessoas, como profissionais e como indígenas também.

E você acha que seu caso, a inserção dos índios na academia, isso ajuda a superar aqueles estereótipos que a gente já falou?

Olhe, acho que tem dois viés aí... eu particularmente acho que ajuda. Eu acabei quebrando um modelo de índio que a mídia tenta impor, que é aquele índio que caça, pesca. São aqueles índios que têm um perfil... eu não gosto de falar exótico porque não é essa a palavra... que têm um perfil diferente do meu. De certa forma há uma quebra desse tipo de imagem. Porque eu não sou assim, mas eu me identifico e sou conhecida como índia. Entretanto, por outro lado, há muita gente que tende a não me reconhecer nessa minha identidade étnica porque eu estou assim. O que não deixa de ser um preconceito. Se eu fujo à regra da imagem que outras pessoas estabeleceram, eu não deixo de ser o que eu sou na minha essência, índia, porque estou diferente. Não pode ser assim, eu acho que as pessoas precisam, a sociedade brasileira precisa respeitar a diversidade cultural e lingüística que tem nesse país. Há uma tendência de homogeneizar os índios, todo mundo colocar todo mundo no mesmo patamar, como se fosse uma sociedade muito igual, com comportamentos muito iguais, e não é isso que acontece. Acho que se o Brasil tiver mais respeito com a diversidade e a alteridade que existe aqui, a gente vai passar a ser mais respeitado e ser mais aceito socialmente.

Eu queria agora que você falasse um pouco sobre o retorno que foi dado à comunidade, já que você falou tanto dessa necessidade, que eles esperavam isso... como está sendo a aplicação da sua pesquisa, seus contatos com os ofayé após a defesa da tese...

O meu trabalho teve dois objetivos: um era fazer a descrição da língua propriamente dita, essa descrição lingüística; e o outro era apresentar, propor, a partir dos resultados da minha pesquisa, um material didático para ser usado na escola da comunidade, sugerindo um alfabeto. E isso a gente já começou a fazer. Tem um material que está sendo trabalhado experimentalmente por uma das minhas informantes, a professora de ofayé Marilda de Sousa. É um trabalho em parceria com ela, que está aplicando esse material com as crianças. A gente está tentando analisar se as nossas sugestões são aplicáveis ou não à língua. E também foi elaborado um dicionário ofayé-português/português-ofayé, só que ainda está na questão fonética da língua. A partir da análise desse material que Marilda está trabalhando com as crianças é que eu vou poder dar alguma sugestão, digamos... Eu não diria definitiva, acho que é um processo longo de definir. A gente dá o auxílio técnico, mas os donos da língua são o povo ofayé, eles é quem devem definir realmente se a grafia que eu estou sugerindo é adequada, se pode ser mudada. Isso vai levar um certo tempo. Mas a partir do que está sendo analisado é que a gente vai propor a escrita para o dicionário. Propusemos um alfabeto. Está sendo analisado para depois colocarmos essa grafia pro dicionário, mas ele já está elaborado, a partir dos dados que a gente coletou, dos trabalhos com a professora. E tem outra coisa: a mudança de atitude dos ofayé, eles estão mais entusiasmados! E as crianças, pelo que me disse Marilda, estão muito entusiasmadas em aprender a língua, estão assim com muita vontade, com muita força... e ela também em ensinar. Acho que essa atitude positiva em relação à língua só vem fortalecer mais ainda esse compromisso que eles têm com eles mesmos de manter esse laço, essa marca tão importante de identidade étnica que é a língua.

E as suas perspectivas agora? Você vai continuar mantendo contato com eles... você estava licenciada da Funai, mas o que está fazendo agora?

Olha, eu ainda estou licenciada... Estou de licença prêmio, a minha licença sem vencimento já acabou, a minha bolsa da fundação também... Até esqueci de falar disso! A minha pesquisa foi financiada pela Fundação Ford, que é coordenada aqui no Brasil pela Fundação Carlos Chagas, uma bolsa muito boa, a qual me deu boas condições de fazer meu trabalho, que em termos de distância é longe, em termos financeiros é muito gasto, e só foi possível graças a esse apoio. Mas eu vou voltar para a Funai, porque eu sou do quadro de funcionários, e vou continuar fazendo o meu trabalho com os ofayé, é um compromisso político, profissional e étnico que eu tenho com esse povo; é um trabalho sem um prazo determinado, porque é um processo de longa data. Quero ir lá para apresentar meu trabalho, sentir um pouco o que o povo está achando do material, porque estou somente recebendo notícias da Marilda, ver se eu consigo perceber, ou se eles vão me dizer uma possível modificação. Até agora ela me disse que estava tudo indo muito bem, mas eu acho que geralmente os trabalhos que a gente faz podem apresentar algum problema. Ir lá na medida do possível... Não sei se vou conseguir ir com tanta freqüência, porque vai depender do apoio financeiro que eu tiver, até do próprio órgão, da Funai. No entanto, a gente tem como escrever, mandar material, eles mandarem o material para mim. Essa comunicação vai continuar existindo, sim. Eles querem, e eu também.
